
 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça 
 

 

PORTARIA No 20, DE 26 DE JANEIRO DE 2022. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

(CNJ), no uso de suas atribuições e com base no inciso III e parágrafo único do art. 54 

da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Tornar público, nos termos dos anexos a esta Portaria, o relatório 

de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2021. 

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro LUIZ FUX 
 



Tabela1.2-Demonstrativo da Despesa com Pessoal-União

RGF-ANEXO1(LRF,art.55,incisoI,alínea"a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITASEM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 8.972.693,16 6.441.767,11 6.510.889,31 6.478.282,58 6.399.481,38 6.610.047,72 6.503.453,77 6.799.974,49 6.492.215,75 6.649.373,09 6.473.564,01 10.463.365,62 84.795.107,99 737.528,75

    Pessoal Ativo 8.972.693,16 6.435.486,17 6.507.902,61 6.475.295,88 6.396.494,68 6.607.061,02 6.500.467,07 6.796.987,79 6.489.229,05 6.646.386,39 6.470.577,31 10.460.378,92 84.758.960,05 737.528,75

       Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 8.045.997,15 5.514.319,79 5.594.358,06 5.555.534,87 5.476.829,40 5.687.159,63 5.580.821,83 5.828.765,06 5.562.611,40 5.713.816,36 5.541.923,86 8.627.329,06 72.729.466,47 684.896,01

       Obrigações Patronais 926.696,01 921.166,38 913.544,55 919.761,01 919.665,28 919.901,39 919.645,24 968.222,73 926.617,65 932.570,03 928.653,45 1.833.049,86 12.029.493,58 52.632,74

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 6.280,94 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 36.147,94

       Aposentadorias, Reserva e Reformas

       Pensões 0,00 6.280,94 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 2.986,70 36.147,94

     Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 
indireta   (§ 1º do art. 18 da LRF)
    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 95.885,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 95.885,15 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 95.885,15 95.885,15

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 8.876.808,01 6.441.767,11 6.510.889,31 6.478.282,58 6.399.481,38 6.610.047,72 6.503.453,77 6.799.974,49 6.492.215,75 6.649.373,09 6.473.564,01 10.463.365,62 84.699.222,84 737.528,75

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 85.436.751,59 0,008041%

180.628.238,16 0,017000%

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 171.596.826,25 0,016150%

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 162.565.414,34 0,015300%
FONTE: Sistema Tesouro Gerencial e Resolução CNJ 177/2013, Unidade Responsável Seção de Contabilidade - Secretaria de Orçamento e Finanças, Data da emissão 21/01/2022 e hora de emissão 13h00.

Wernne Pereira e Silva    Osair Victor de Oliveira Junior
Secretário de Orçamento e Finanças   Secretário de Auditoria

                                                                                           Johaness Eck
                                                                                                                       Diretor-Geral

-

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

NOTA 1: O limite máximo da despesa com pessoal é estabelecido pelo art. 20, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101/2000 para o Poder Judiciário Federal. A Resolução CNJ nº 177/2013 distribui o valor máximo de 6% entre os órgãos integrantes do Poder Judiciário Federal. Ao CNJ coube o limite máximo de 0,017000%, o limite prudencial de 0,016150% e o limite de alerta de 0,015300%.

AGO/2021 SET/2021 OUT/2021 NOV/2021

1.062.519.048.000,00

DEZ/2021

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

JAN/2021 FEV/2021 MAR/2021 ABR/2021 MAI/2021 JUN/2021 JUL/2021

PERÍODODEREFERÊNCIA:JAN/2021-DEZ/2021

<UNIÃO>-<PODER JUDICIÁRIO>

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

RELATÓRIODEGESTÃOFISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDA DE SOCIAL



R$ 1,00

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício

(a) (b) (c)
(d) (e) (f) = (a – (b + c + d + e)) (g)

(h) = (f - g)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 77.715.198,35 168.635,54 47.958,60 0,00 0,00 77.498.604,21 4.607.844,16 72.890.760,05
0100 - Recursos Primários de Livre Aplicação 77.704.864,61 168.635,54 47.958,60 77.488.270,47 4.607.844,16 72.880.426,31
0300 - Recursos Primários de Livre Aplicação 10.333,74 10.333,74 10.333,74
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 1.375.834,29 0,00 0,00 0,00 3.235,00 1.372.599,29 150.422,97 1.222.176,32
150 - Fonte pode ser detalhada por transferência, obrigação ou 
cadastro 958.786,58 958.786,58 958.786,58
151 - Recursos livres da seguridade social 413.812,71 413.812,71 150.000,00 263.812,71
174 - Tx.mul.poder policia e mul.prov.proc.jud. 422,97 -422,97
190 - Recursos diversos 3.235,00 3.235,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 79.091.032,64 168.635,54 47.958,60 0,00 3.235,00 78.871.203,50 4.758.267,13 74.112.936,37
FONTE: Sistema Tesouro Gerencial e Resolução CNJ 177/2013, Unidade Responsável Seção de Contabilidade - Secretaria de Orçamento e Finanças, Data da emissão 21/01/2022 e hora de emissão 13h00.

1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.
Nota 2: A fonte 174 está negativa pois o ente repassador do recurso financeiro irá repassar o valor inscrito em Restos a Pagar no momento do pagamento. 

Wernne Pereira e Silva                   Osair Victor de Oliveira Junior
Secretário de Orçamento e Finanças Secretário de Auditoria

                                                                               Johaness Eck
                                                                                                              Diretor-Geral

<UNIÃO> - <PODER JUDICIÁRIO>
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)1

Tabela 5.2 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - Outros Poderes e Órgãos

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

NOTA 1: A Disponibilidade Bruta de Caixa (coluna a), refere-se a soma da conta Caixa e Equivalentes de Caixa e da Disponibilidade para Restos a Pagar a receber (R$ 2.394.659,96).

PERÍODODEREFERÊNCIA:JAN/2021-DEZ/2021

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (APÓS 

A INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos 

Restos a Pagar 
Empenhados e Não 

Liquidados de 
Exercícios 
Anteriores

Demais Obrigaçãoes 
Financeiras

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA 



Tabela 6.2 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - OUTROS PODERES E ÓRGÃOS

 LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 85.436.751,59 0,008041%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <0,017000%> 180.628.238,16 0,017000%

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <0,016150%> 171.596.826,25 0,016150%

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <0,015300%> 162.565.414,34 0,015300%

Valor Total 4.758.267,13 74.112.936,37

FONTE: Sistema Tesouro Gerencial e Resolução CNJ 177/2013, Unidade Responsável Seção de Contabilidade - Secretaria de Orçamento e Finanças, Data da emissão 21/01/2022 e hora de 13h00.

Wernne Pereira e Silva      Osair Victor de Oliveira Junior
Secretário de Orçamento e Finanças                     Secretário de Auditoria

<UNIÃO> - <PODER JUDICIÁRIO>

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

                                       Johaness Eck
                                      Diretor-Geral

RESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

PERÍODODEREFERÊNCIA:JAN/2021-DEZ/2021

1.062.519.048.000,00

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL


